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TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO GESTOR! RESPONSÁVEL: Secretaria de Educação 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA: José Amilton Gomes Martins 
FUNÇÃO: Secretário executivo 

1.0 - APRESENTAÇÃO 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de contratação de aquisição 
de merenda escolar, que suprirá as demandas das escolas municipais, estabelecendo normas específicas 
para execução do contrato. 

2.0 - JUSTIFICATIVA 
A Alimentação Escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do 

Estado. Neste sentido, na Cidade de Nova Russas, o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), destinado às escolas e creches, tem o objetivo de garantir às crianças matriculadas nas unidades 
municipal o acesso a uma alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de alimentos 
variados, seguros, que respeitem a cultura e que promovam a formação de hábitos alimentares saudáveis. 

Em conformidade com a Resolução/CD/FNDE N° 26 de 17 de junho de 2013 "Os 
produtos alimentícios a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão atender ao disposto na 
legislação de alimentos" que normatiza o registro dos produtos e empreendimentos no Serviço de 
Inspeção Federal-SIF; No Serviço de Inspeção Estadual-SIE; no Serviço de Inspeção Municipal-SIM; 
no Serviço de inspeção! Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- MAPA e na Vigilância 
Sanitária. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) de acordo com a Lei no 11.947 
de 16 de junho de 2009 e Resolução/FNDE n°38, de 16/07/2009, determina que a alimentação escolar 
deve suprir as necessidades nutricionais do aluno, contribuindo para seu crescimento, desenvolvimento 
e um bom desempenho escolar durante o ano letivo. No ano de 2020 nos deparamos em meio a uma 
pandemia, por conta do COVID-1 9 (Corona Vírus), onde as aulas tiveram que ser suspensas. Mediante 
a calamidade mundial, o Governo Federal sancionou uma lei que autoriza, em caráter excepcional, a 
distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica. A 
Lei n° 13.987 publicada na edição extra em, 7 de abril, do Diário Oficial da União (DOU). Essa lei 
permanece vigente até o fim do período de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou 
calamidade pública, resultado da pandemia. A nova determinação altera a Lei n° 11.947, que trata do 
atendimento da alimentação escolar. A resolução N° 06, de 08 de Maio de 2020, dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar - PNAE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal de 1988, arts. 
6°, 205, 208 e 211 e inciso VI do art. 30.Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.Lei n° 9.452, de 20 de março de1997.Lei n° 10.520, de 17 de julho de2002.Lei n° 
10.831, de 23 de dezembro de 2003.Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006.Lei no 11.947, de 16 de 
junho de 2009.Lei n° 11.524 de 24 de setembro de 2007.Lei n° 12.512, de 14 de outubro de 201 1.Lei n° 
12.982, de 28 de maio de 2014.Decreto n° 6.286, de 5 de dezembro de 2007.Decreto n° 6.323, de 27 de 
dezembro de 2007.Dccreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010.Decreto n° 7.507, de 27 de junho de 
2011.Decreto n°7.611, de 17 de novembro de 2011.Decreto n°7.775, de 04 de julho de 2012.Decreto 
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. Portaria 
Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de 2006.Portaria Interministerial iv1POG/MF/CGU 
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n° 424, de 30 de dezembro de 2016. Portaria Interministerial MEC/MS no 1.055, de 25 de abril de 
2017.Resolução CD/FNDE n° 31, de 1  de julho de 2011. Resolução CD/FNDE n° 02, de 18 de 
janeiro de 2012. Resolução CD/FNDE n° 43, de 04 de setembro de 2012. Resolução CD/FNDE n° 
24, de 14 de junho de 2013.Resolução CD/FNDE n° 22, de 13 de outubro de 2014. Resolução 
Conselho Federal de Nutricionistas no 465, 23 de agosto de 2010. Instrução Normativa Tribunal de 
Contas da União n° 71, de 28de novembro de2012. O presidente do conselho deliberativo do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, substituto, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 14 do Anexo 1 do Decreto n° 9.007, de 20 de março de 2017, os arts. 30,  5° e 6° do 
Anexo da Resolução CD/FNDE n° 31, de 30 de setembro de 2003, dos incisos 1 e II do art. 16 da Lei 
n° 11.947/2009, e CONSIDERANDO as necessidades de constante aperfeiçoamento das ações de 
gestão do Programa e de consolidação de normativos dispersos em diferentes atos oficiais, com vistas 
a atender ao disposto na Constituição Federal nos artigos 6°, 205, 208 e artigo21 1; CONSIDERANDO 
que a segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira, publicada em 2014 pelo Ministério 
da Saúde —MS, que preconiza a alimentação adequada e saudável baseada no consumo de alimentos in 
natura ou minimamente processados, devendo ser limitado o consumo de alimentos processados e 
evitado o consumo de alimentos ultraprocessados, bem como o Guia Alimentar para crianças menores 
de dois anos, do MS, que orienta sobre a alimentação nos dois primeiros anos de vida, visando à 
promoção da saúde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo com o potencial de cada criança; 
CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
instrumento para classificação de alimentos e bebidas, publicado em 2016, que permite identificar 
aqueles que contenham uma quantidade excessiva de açúcares livres, sal, gorduras totais, gorduras 
saturadas e ácidos graxos trans e auxilia a regulamentação de políticas públicas relacionadas com a 
prevenção e o controle da obesidade e sobrepeso, inclusive programas de alimentação escolar, visando 
criar ambientes favoráveis à alimentação adequada e saudável; CONSIDERANDO o papel a ser 
desempenhado por ações educativas que perpassem pelo currículo escolar abordando o tema 
alimentação e nutrição no processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva da promoção de práticas 
saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional, em atendimento à inclusão da educação 
alimentar e nutricional como tema transversal do currículo escolar na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, pela Lei n° 13.666/ 2018, e em consonância com o Marco de Referência de Educação 
Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (MDS, 2012), RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do 
PNAE aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais. 

Art. 2° Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente 
escolar, independentemente de sua origem, duraniç o período letivo. Art. 30  A alimentação escolar é 
direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com 
vista ao atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 40  O PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis 
dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram 
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Art. 5° São diretrizes da Alimentação Escolar: 
1— o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo 
para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção 
específica; II— a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, 
que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 
práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; III —a universalidade do 
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atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 1V—a participação da 
comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; V— o 
apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos; VI—o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar 
e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre 
idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontrem 
em vulnerabilidade. Já a resolução N°20, DE 02 DEDEZEMBRO DE 2020 altera a 
Rcsolução/CD/FNDE n° 6, de 8 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - 
PNAE. passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.1° —legumes e verduras, no mínimo, três dias por semana. 
"Art.2° —I legumes e verduras, no mínimo, cinco dias por semana. 
"Art 6°.II —alimentos em conserva a, no máximo, uma vez por mês; 
III —líquidos lácteos com aditivos úu adoçados a, no máximo, uma vez por mês em 

unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial e, no máximo,  duas vezes por 
mês em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral." Houveram alterações 
também das: 

• Nota técnica n°1894784/2020 (Planeamento de cardápios de 
creches); 

• Nota técnica n°1879810/2020 (Altera aspectos da Alimentação 
e Nutrição e de SAN); 

• Nota técnica n°1894673/2020 (Alimentação vegetariana) 
• Nota técnica n°1897361/2020 (Altera aspecto da Agricultura 

familiar). 
Seleção dos Cardápios 
Em atendimento ao que preconiza a nova resolução para a elaboração dos cardápios, 

destacamos: 

O atendimento, em média, das necessidades diárias nutricionais, sendo: 
20% (vinte por cento) aos alunos da educação básica, em período parcial; 
30% (trinta por cento) aos alunos de educação infantil; 
70% (setenta por cento) aos alunos de creche de tempo integral. 
70% (setenta por cento) aos alunos da educação básica, quando em tempo integral - 
20% dos adultos participante da EJA. 

A oferta mínima de, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças por semana 
- levando em consideração o período da SAFRA E PRODUÇÃO REGIONAL na escolha dos 
produtos a serem adquiridos: 

200 gramas/aluno por semana, nas refeições ofertadas. 

Agricultura Familiar: 
No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos do programa devem ser adquiridos da 

\gricultura Familiar. 
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O PNAE tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da 
Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: 
União, estados e municípios) com a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em 
creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no 
ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde" (inciso VII). 

Atualmente, o valor repassado pela União a estados e municípios por dia letivo para 
cada aluno é definido de acordo com a etapa de ensino: 

• Creches - R$ 1,07 
• Pré-escola - R$ 0,53 
• Escolas indígenas e quilombolas - R$ 0,53 
• Ensino fundamental e médio - R$ 0,36 
• Ensino de jovens e adultos - R$ 0,32 
• Ensino integral (Mais Educação) - R$ 1,07 
• Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no 

contra turno-R$ 0,53 

O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no censo escolar 
realizado no ano anterior ao do atendimento. O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente 
pela sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAES), pelo FNDE, pelo Tribunal 
de Contas da União (FCU), pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) e pelo Ministério 
Público. Foi identificado a possibilidade de contratação através do LOTE proveria mais agilidade na 
entrega dos produtos, visando ainda, assegurar a fiscalização segura do fornecimento. Também se 
verifica nessa forma de contratação que se atingiria um maior ganho de escala, dado ao maior escopo 
da contratação, redundando em maior economia para a Administração. Finalizando, diante das 
peculiares circunstancias do caso concreto considerou-se que a licitação por itens isolados poderia trazer 
indesejáveis riscos à administração pública, mostrando-se inadequado. 

3.0 - OBJETO 

O objeto do presente termo REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NÃO PERECIVEIS, 
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO: 

3.1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES, NECESSIDADES E QUANTITATIVOS 

3.1.1.1 As informações referentes às especificações, quantitativos, prazo de entrega e condições de 
fornecimento, foram levantados em fase preliminar à fase interna da licitação pelo(s) setor(es) 
demandantes da Secretaria de Educação, onde, identificaram, justificaram e descreveram a 
necessidade da aquisição em anteprojeto, que descrevemos também aqui na seção de justificativas. 

3.1.2 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 

3.1.2.1 De posse da pauta com as especificações e quantitativos, o órgão requisitante procedeu à 
obtenção do referencial de preços, encaminhando-a à Comissão de Compras (Setor de Compras) 
da Prefeitura Municipal de Nova Russas para pesquisa mercadológica e composição do 
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orçamento básico. Neste método foram considerados os preços praticados no âmbito da 
Administração Pública no Estado do Ceará, ..insignando valores arrematados em licitações para 
o mesmo objeto por outros Municípios. 

3.1.2.2 O presente objeto tem orçamento básico estimado em sua totalidade em R$ 1.616.398,80 
(um milhão, seiscentos e dezesseis mil, trezentos e noventa e oito reais e oitenta 
centavos),  para estimativas unitárias e por lote, veja planilha constante na seção "da divisão do 
objeto". 

3.2 - PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA 

3.2.1 Os bens licitados deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição da 
ORDEM DE COMPRA, e a entrega se dará na Sede da Secretaria contratante ou outro local por ela 
indicado. 

o 3.2.2 A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência de terceiros. 

3.2.3 Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, 
mediante recibo definitivo. Caso contrário o recebimento se efetivará nos seguintes termos. 

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do 
produto com as especificações do objeto licitado; 

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 

3.2.4 O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços. 

3.2.5 No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

4.0 DO MÉTODO LICITATÓRIO E DIVISÃO DO OBJETO 

4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4. 1.1 Foi elegida a modalidade PREGÃO, tendo em vista que o objeto pretendido atende a hipótese de 
bem comum previsto no parágrafo único do art. 10  da Lei 10.520/2002, na sua forma ELETRONICA, 
do tipo MENOR PREÇO (POR ITEM/LOTE) com lotes destinados à AMPLA 
PARTICIPAÇÃO, e lotes EXCLUSIVOS PARA ME, EPP e MEl, com forma de fornecimento 
parcelada. 

4.2 DA ADOÇÃO DO SRP 
4.2.1. Será adotado, ainda, contratação mediante SiLema de Registro de Preços, que encontra previsão 
no Decreto Federal n° 7.892/2013. Podendo ser adotado quando for conveniente a aquisição de 
bens/serviços com previsão de entregas/ fornecimento de maneira parcelada, o que atende 
perfeitamente o caso concreto, uma vez que considera estimativa de consumo para o período de 
validade da ata, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando 
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possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar 
desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços 
4.2.2. Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 
economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, 
unia vez que a aquisição /contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da 
Administração. 
4.2.3. Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a 
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os 
quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação 
convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 
quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são 
incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

4.3 DA DIVISÃO DO OBJETO 
4.3.1. No caso concreto, para o cumprimento no art. 48, inc. 1 da Lei Complementar 123/2006, que 
instituiu que a Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja 
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o objeto foi dividido reservando os itens que comportam até o 
limite desse valor à participação exclusiva dessa categoria, eles representam os LOTES cuja coluna 
"EXC. ME" está preenchido com "SIM", sinalizando que são LOTES exclusivos para sua 
participação; 

4.3.2. Ainda em cumprimento do disposto art. 48, inc. III da Lei Complementar 123/2006, que instituiu 
que Administração Pública deverá estabelecer em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, o objeto do presente certame foi dividido nos itens de valor superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), reservando cota para essa categoria. 

4.3.2.1 Cota principal correspondente a 80% (oitenta por cento) do quantitativo do objeto para 
composição dos LOTES 1, 2, 3, 7, 21, 25, 28 e 45, destinado à participação de todos os 
interessados que atendam aos requisitos do Edital, conforme disposto na planilha. 

4.3.2.2 Cota reservada correspondente a 20% (vinte por cento) do quantitativo do objeto para 
composição do LOTES 1. 1, 2.1,3.1,7.1,21.1,25.1, 28.1 e 45. 1, destinado à participação exclusiva 
das Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores 
Individuais - MEl, sem prejuízo da sua participação na cota principal. 

4.3.3 Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele será disposto da seguinte forma: 

AUMENTOS~~ 
LOTE EXC. 

ME ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

CARNE BOVINA EM ISCAS CONGELADA. Carne bovina 
obtida do músculo bovino cortada em iscas, com gordura 
máxima 15% e água 3% no máximo. Embalada em sacos de 
polietileno à vácuo contendo 1000 a 2000g do produto. 
Aspecto 	não 	pegajoso. 	Cor vermelha 	sem 	manchas 

NÃO esverdeadas e odor característico. Produto deve seguir a 
legislação vigente (Instrução Normativa n° 83 anexos II de KG 6.400 R$ 31,07 R$ 	198 84800 

21/11/03 	MAPA). 	Produto com 	registro do serviço 	de 
inspeção/MAPA 	(SIF) 	ou 	equivalente 	estadual 	(SIE). 
Rotulagem obrigatória (RDC n0 360/359 de 23/12/03, RDC 
n0.259 de 20/09/02, RDC n0.123 de 13/05/04 e IN n°83 Anexo 
II de 21/11/03, lei n010.674). 
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1.1 SIM 

CARNE BOVINA EM ISCAS CONGELADA. Carne bovina 
obtida do músculo bovino cortada em iscas, com gordura 
máxima 15% e água 3% no máximo. Embalada em sacos de 
polietileno à vácuo contendo 1000 a 20009 do produto. 
Aspecto 	não 	pegajoso. 	Cor 	vermelha 	sem 	manchas 
esverdeadas e odor característico. Produto deve seguir a 
legislação vigente (Instrução Normativa n° 83 anexos II de 
21/11/03 	MAPA). 	Produto 	com 	registro 	do 	serviço 	de 
inspeção/MAPA 	(SIF) 	ou 	equivalente 	estadual 	(SIE). 
Rotulagem obrigatória (RDC n0 360/359 de 23/12/03, RDC 
n0.259 de 20/09/02, RDC n1123 de 13/05/04 e IN ri0  83 Anexo 
lide 21/11/03, lei n°10.674). 

KG 1.600 R$ 31,07 R$ 	49712,00 

2 NÃO 

CARNE BOVINA MOIDA CONGELADA (MÚSCULO): 
Músculo 	Moído. 	Embalagem 	primária: 	saco 	plástico 
transparente a vácuo contendo 1 000g do produto, inviolado e 
íntegro. 	Não deve conter cristais de gelo no interior da 
embalagem. 	Produto 	com 	coloração 	vermelho-escura, 
produzido de acordo com a legislação vigente. Em perfeito 
estado de conservação, sem odor improprio ou quaisquer 
características que inviabilizem o consumo humano. Produto 
com 	registro 	do 	serviço 	de 	inspeção/MAPA 	(SIF) 	ou 
equivalente estadual (SIE). 

KG 5.600 R$21,66 R$ 	121.296,00 

2.1 SIM 

CARNE BOVINA MOIDA CONGELADA (MÜSCULO): 
Músculo 	Moído. 	Embalagem 	primária: 	saco 	plástico 
transparente a vácuo contendo 1 000 do produto, inviolado e 
integro. 	Não deve conter cristais de gelo no interior da 
embalagem. 	Produto 	com 	coloração 	vermelho-escura, 
produzido de acordo com a legislação vigente. Em perfeito 
estado de conservação, sem odor improprio ou quaisquer 
características que inviabilizem o consumo humano. Produto 
com 	registro 	do 	serviço 	de 	inspeção/MAPA 	(SIF) 	ou 
equivalente estadual (SIE). 

KG 1.400 R$ 21,66 R$ 	30.324,00 

3 NAO 

FRANGO. Corte de frango tipo peito de frango. Seguir a 
legislação 	vigente 	(Portaria 	n0210 	de 	10/11/98 	do 
SDNDIPOA). 	Produto 	com 	registro 	do 	serviço 	de 
inspeção/MAPA (SIF) ou equivalente estadual (SIE). Aspecto 
firme, não amolecido e nem pegajoso. Cor amarelo-rosado 
sem 	escurecimento 	ou 	manchas esverdeadas e 	odor 
característico. Rotulagem obrigatória (RDC n1360/359 de 
23/12/03, RDC n°.259 de 20/09/02, RDC n0 123 de 13/05/04 
e 	Portaria 	n° 	210 	de 	10/11/98 	MAPA, 	lei 	n110.674). 
Embalagem primária: em sacos de polietileno atóxico. Cada 
peito de frango deve ser embalado individualmente 

KG 7.040 R$ 13,85 R$ 	97.504,00 

3.1 SIM 

FRANGO. Corte de frango tipo peito de frango. Seguir a 
legislação 	vigente 	(Portaria 	n°210 	de 	10/11/98 	do 
SDA/DIPOA). 	Produto 	com 	registro 	do 	serviço 	de 
inspeção/MAPA (SIF) ou equivalente estadual (SIE). Aspecto 
firme, não amolecido e nem pegajoso. Cor amarelo-rosado 
sem 	escurecimento 	ou 	manchas 	esverdeadas 	e 	odor 
característico. Rotulagem obrigatória (RDC n1360/359 de 
23/12/03, RDC n0.259 de 20/09/02, RDC n1123 de 13/05/04 
e 	Portaria 	n° 	210 	de 	10/11/98 	MAPA, 	lei 	n110.674). 
Embalagem primária: em sacos de polietileno atóxico. Cada 
peito de frango deve ser embalado individualmente 

KG 1.760 R$ 13,85 R$ 	24.376,00 

ALIMENTOS FORMULADOS 

LOTE EXC. 
ME ESPECIFICAÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 

4 SIM 

ACHOCOLATADO EM 	PÓ. Mistura para preparo de 
achocolatado em pó enriquecido com vitaminas. Ingredientes 
básicos: açúcar refinado, maltodextrina, cacau em pó, sal 
refinado e aroma artificial de baunilha. Embalagem primária 
laminada de alumínio de 800g inviolada, livre de insetos, 
larvas, microrganismos ou outras impurezas que venham a 
comprometer o armazenamento e saúde humana. 

KG 1.000 R$ 13,02 R$ 	13.020,00 

5 SIM 

AVEIA EM FLOCOS FINOS. Flocos de aveia embalados em 
saco plástico e acondicionados em caixa contendo de 170 a 
200 gramas do produto. Rotulagem de acordo com as normas 
da ANVISA. 

KG 1000 R$ 560 R$ 	560000 

-o 
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6 SIM 

CEREAL DE ARROZ. Cereal a base de arroz para 
alimentação infantil enriquecido com vitaminas e minerais. 
Mistura 	homogênea, 	aspecto 	flocado, 	de 	coloração 
amarelada e odor característico. Ingredientes básicos: farinha 
de arroz, açúcar, mix de vitaminas e minerais e aroma artificial 
de baunilha. 	Embalagem: sacos de poliéster metalizado 
laminado, hermeticamente fechado contendo de 200 a 250 
gramas do produto. Rotulagem de acordo com as normas da 
ANVISA 

KG 1000 R$ 	9,13 R$ 	9.130,00 

LEITE EM P0 INTEGRAL. Enriquecido com no mínimo 12 
vitaminas e minerais. Embalagem primária de alumínio, em 
pacote de 1 kg, não furadas, estufadas, invioladas, livres de 
impurezas, 	umidade, 	insetos, 	microrganismos ou 	outras 
impurezas que venham a comprometer o armazenamento e 

7 NÃO a saúde humana. Registro do produto cotado emitido pelo KG 6.560 R$ 21,27 R$ 	139.531,20 
Serviço de Inspeção Federal, SIF do Ministério dá Agricultura, 
ou emitido pela secretaria de Agricultura do estado onde se 
localiza o domicílio da licitante. Data de fabricação e validade 
expressas na embalagem e com validade de no mínimo 80% 
da data de entrega do produto. 
LEITE EM P0 INTEGRAL. Enriquecido com no mínimo 12 
vitaminas e minerais. Embalagem primária de alumínio, em 
pacote de 1 kg, não furadas, estufadas, invioladas, livres de 
impurezas, 	umidade, 	insetos, 	microrganismos 	ou 	outras 
impurezas que venham a comprometer o armazenamento e 

7.1 SIM a saúde humana. Registro do produto cotado emitido pelo KG 1.640 R$21,27 R$ 	34.882,80 
Serviço de Inspeção Federal, SIF do Ministério da Agricultura, 
ou emitido pela secretaria de Agricultura do estado onde se 
localiza o domicilio da licitante. Data de fabricação e validade 
expressas na embalagem e com validade de no mínimo 80% 
da data de entrega do produto. 

PRODUTOS DE ESTOQUE SECO PARA NECESSIDADES ESPECIAIS 

LOTE EXC. 
ME ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

ADOÇANTE DIETÉTICO. À base de aspartame. Embalado 

8 SIM em frasco plástico transparente contendo 100 mL do produto. 
Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. Validade 
mínima 120 dias da data de entrega do produto. 

UNI 10 R$ 	4,21 R$ 	42,10 

LEITE DE SOJA. Leite em pó instantâneo, elaborado com 
grãos de soja acondicionados em embalagem de folha de 
flandres ou alumínio limpa, resistente, atóxica, isenta de 

9 SIM ferrugem, não amassada, contendo 400g de peso líquido. LATA 100 R$ 19,83 R$ 	1.983,00 
Registro no Ministério da Agricultura. Rotulagem de acordo 
com as normas da ANVISA. Data de validade mínima de 6 
meses a contar da data de entrega do produto. 

PRODUTOS DE MERCEARIA 

LOTE EXC. 
ME ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

AÇÚCAR CRISTAL BRANCO. Cristal de primeira qualidade. 
Obtido de cana de açucar. Produto deverá estar de acordo 
com 	a 	legislação vigente (RDC 	n°. 	271 	de 22/09/05 - 
ANVISA). Isento de matéria terrosa, livre de umidade, isento 
de parasitas e fungos, coloração característica da espécie e 

10 SIM livre de fragmentos estranhos. 	Pó branco fino de fácil 
escoamento. 	Não 	deve 	ser 	empedrado. 	Rotulagem 
obrigatória (de acordo com a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, 
RDC n°. 259 de 20/09/02, RDC n°. 123 de 13/05/04 - 

KG 9.000 R$ 3,50 R$ 	31.500,00 

ANVISA, lei n°10674/03). Embalagem primária: saco plástico 
de polietileno atóxico contendo 1 000 do produto. 
ARROZ BRANCO. Grupo: beneficiado. Subgrupo: polido. 
Classe: 	longo 	fino. 	Tipo 	1. 	O 	produto 	deve 	seguir as 
exigências da Lei Federal n°. 9972/00 Decreto n°. 6268 de 
22/11/07 que institui a Classificação de produtos vegetais. 

11 SIM Produto deve ser isento de matéria terrosa, livre de umidade KG 11.000 R$ 	5,30 R$ 	58.300,00 
- máximo de 14% - isento de parasitas e fungos, coloração 
característica da espécie e livre de fragmentos estranhos. 
Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC no. 360/359 de 
23/12/03, RDC n°. 259 de 20/09/02, RDC n1123 de 13/05/04 
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- ANVISA, 	lei n0 10674/03). 	Embalagem primária: saco 
plástico de polietileno atóxico contendo 10009 do produto. 

12 SIM 

ARROZ PARBOILIZADO. Grupo: parboilizado. Subgrupo: 
polido. Classe: longo fino. Tipo 1. O produto deve seguir as 
exigências da Lei Federal n°. 9972/00 Decreto n°. 6268 de 
22/11/07 que institui a Classificação de produtos vegetais. 
Produto deve ser isento de matéria terrosa, livre de umidade 
- máximo de 14% - isento de parasitas e fungos, coloração 
característica da espécie e livre de fragmentos estranhos. 
Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC n°. 360/359 de 
23/12/03, RDC n°. 259 de 20/09/02, RDC n01 23 de 13/05/04 
- ANVISA, 	lei n0 10674/03). 	Embalagem primária: saco 
plástico de polietileno atóxico contendo 10009 do produto. 

KG 1.000 R$ 583 R$ 	5.830,00 

13 SIM 

FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA. Tipo 01 classe 
branca, 	grupo 	seca. 	Embalagem 	primária 	plástica 
transparente 	de 	1 	Kg, 	inviolada, 	livre 	de 	insetos, 
microrganismos ou outra impureza que venha a comprometer 
o armazenamento e a saúde humana. Validade mínima 120 
dias da data de entrega do produto. 

KG 2.000 R$ 4,66 R$ 	9.320,00 

14 SIM 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL COM FERMENTO. Farinha 
de trigo com fermento. Embalagem primária: saco plástico 
atóxico 	transparente 	contendo 	1000g. 	Embalagem 
secundária: fardo lacrado de 30 kg. Data de fabricação, 
validade, registro do empacotador contidos na embalagem. 
Isento de mofo, odores estranhos, substâncias nocivas e 
quaisquer outros tipos de impurezas. Prazo minimo de 
validade de 6 meses. 

KG 1.300 R$ 	4,71 R$ 	6 123,00 

15 SIM 

FLOCOS DE MILHO. Em flocos, pré-cozido. Produto deve 
seguir a legislação vigente (RDC n° 273 de 22/09/05 - 
ANVISA e RDC n° 263 de 22/09/05 - ANVISA). Rotulagem 
obrigatória (de acordo com a RDC n° 360/359 de 23/12/03, 
RDC n0  259 de 20/09/02, RDC n°123 de 13/05/04 —ANVISA, 
lei n 	10674/03). Embalagem primaria: saco plástico de 
polietileno atóxico contendo 500g do produto. Embalagem 
secundária: saco plástico tipo fardo ou saco de papelão 
contendo 10 kg a 30 kg. Validade mínima de 120 dias da data 
de entrega do produto. 

PCT 6.000 R$ 	2,69 R$ 	16 140,00 

16 SIM 

MILHO PARA PIPOCA. Grupo: duro. Classe: amarelo. Tipo 
1. O produto deve seguir as exigências da Lei Federal n°. 
9972/00 	Decreto 	n°. 	6268 	de 	22/11/07 	que 	institui 	a 
Classificação de produtos vegetais. Produto deve ser isento 
de matéria terrosa, livre de umidade - máximo de 14% - 
isento de parasitas e fungos, coloração característica da 
espécie 	e 	livre 	de 	fragmentos 	estranhos. 	Rotulagem 
obrigatória (de acordo com a RDC no. 360/359 de 23/12/03, 
RDC n°. 259 de 20/09/02, RDC n11 23 de 13/05/04 —ANVISA, 
lei 	n0 10674/03). 	Embalagem 	primária: 	saco 	plástico de 
polietileno atóxico contendo 500g do produto. 

PCT 700 R$ 	3,04 R$ 	2.128,00 

17 SIM 

FEIJÃO TIPO CORDA. O produto deve seguir a exigências 
da Lei Federal n°. 9972/00 Decreto n°. 6268 de 22/11/07 que 
institui a Classificação de produtos vegetais e IN n012 de 
28/03/08 MAPA. Produto deve ser isento de matéria terrosa, 
livre de umidade-máximo de 14% -isento de parasitas e 
fungos, 	coloração 	característica 	da 	espécie 	e 	livre 	de 
fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória (de acordo com 
a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 20/09/02, 
RDC 	n0123 	de 	13/05/04 	—ANVISA, 	lei 	n°. 	10674/03). 
Embalagem primária: saco plástico de polietileno atóxico 
contendo 1 000g do produto. 

KG 1000 R$ 	5,96 R$ 	5.960,00 

18 SIM 

FEIJÃO TIPO PRETO. O produto deve seguir as exigências 
da Lei Federal n°. 9972/00 Decreto n°. 6268 de 22/11/07 que 
institui a Classificação de produtos vegetais e IN n012 de 
28/03/08 MAPA. Produto deve ser isento de matéria terrosa, 
livre de umidade—máximo de 14% -isento de parasitas e 
fungos, 	coloração 	característica 	da 	espécie 	e 	livre 	de 
fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória (de acordo com 
a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 20/09/02, 
RDC 	n923 	de 	13/05/04 	—ANVISA, 	lei 	n°. 	10674/03). 
Embalagem primária: saco plástico de polietileno atóxico 
contendo 1000g do produto 

KG 800 R$ 	6,79 R$ 	5.432,00 
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19 SIM 

CREME DE LEITE. Creme de leite tradicional, contendo no 
mínimo 200g, em lata ou caixa UHT, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade mínima de 6 meses. 

UNI 1.000 R$ 4,03 R$ 	4 030 00 

20 SIM 

MILHO VERDE. Em conserva, a base de: milho /água / sal 
Sem conservantes, acondicionado em embalagem contendo 
200g ou 2 kg (peso líquido), com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento de material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega 

KG 1.500 R$ 	2,85 R$ 	4.275,00 

MASSAS 

LOTE EXC. 
ME ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

21 NÃO 

BISCOITO CREAM CRACKER. Biscoito ou bolacha salgada 
tipo Cream Cracker, enriquecido com vitaminas do complexo 
B e zinco. Ingredientes básicos: farinha de trigo fortificada 
com ácido fólico e ferro, gordura vegetal, açúcar, fermentos 
químicos, 	sal, 	lecitina 	de 	soja. 	Embalagem 	dupla 	de 
polietileno atóxico, contendo 400g do produto, caixa com 8Kg. 
Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. Validade 
de no mínimo 06 meses a 01 ano. 

UND 16.000 R$ 	5,35 R$ 	85600,00 

21.1 SIM 

BISCOITO CREAM CRACKER. Biscoito ou bolacha salgada 
tipo Cream Cracker, enriquecido com vitaminas do complexo 
B e zinco. Ingredientes básicos: farinha de trigo fortificada 
com ácido fólico e ferro, gordura vegetal, açúcar, fermentos 
químicos, 	sal, 	lecitina 	de 	soja. 	Embalagem 	dupla 	de 
polietileno atóxico, contendo 400g do produto, caixa com 8Kg. 
Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. Validade 
de no mínimo 06 meses a 01 ano. 

UND 4.000 R$ 	5,35 R$ 	21.400,00 

22 SIM 

BISCOITO CREAM CRACKER INTEGRAL. Biscoito ou 
bolacha salgada tipo Cream Cracker Integral. Ingredientes 
básicos: farinha de trigo fortificada com ácido fólico e ferro, 
açúcar, fermentos químicos, sal, lecitina de soja. Embalagem 
dupla de polietileno atóxico, contendo 400g do produto, caixa 
com 8Kg. Rotulagem de acordo comas normas da ANVISA. 
Validade de no mínimo 06 a 01 ano. BISCOITO CREAM 
CRACKER INTEGRAL. Biscoito ou bolacha salgada tipo 
Cream Cracker Integral. Ingredientes básicos: farinha de trigo 
fortificada 	com 	ácido 	fólico 	e 	ferro, 	açúcar, 	fermentos 
químicos, 	sal, 	lecitina 	de 	soja. 	Embalagem 	dupla 	de 
polietileno atóxico, contendo 400g do produto, caixa com 8Kg. 
Rotulagem de acordo comas normas da ANVISA. Validade 
de no mínimo 06 a 01 ano. 

KG 800 R$ 609 R$ 	4 872 00 

23 SIM 

BISCOITO INTEGRAL CREAM CRACKER SEM LACTOSE: 
Biscoito ou bolacha salgada tipo Cream Cracker. Ingredientes 
básicos: farinha de trigo fortificada com ácido fólico e ferro, 
farinha de trigo integral, água, gordura vegetal hidrogenada, 
açúcar invertido, açúcar, sal, estabilizante lecitina de soja, 
fibra e fermentos. Embalagem dupla de polietileno atóxico, 
contendo 400g do produto. Rotulagem de acordo com as 
normas da ANVISA. Validade de no mínimo 06 à 01 ano. 

UND 800 R$ 	6,42 R$ 	5 136,00 

24 SIM 

BISCOITO TIPO MARIA SEM LACTOSE: Biscoito ou 
bolacha doce tipo Maria, 	isento de lactose. 	Ingredientes 
básicos: farinha de trigo fortificada com ácido fólico e ferro 
(Vitamina 	139), 	água, 	açúcar, 	gordura 	vegetal, 	açúcar 
invertido, 	estabilizantes 	e 	fermentos 	e 	sal. 	Embalagem 
plástica contendo 400 gramas do produto. Rotulagem de 
acordo com as normas da ANVISA. Validade de no mínimo 
06 meses a 01 ano 

KG 800 R$ 	7,78 R$ 	6 224,00 

25 NÃO 

BISCOITO TIPO MAISENA: Biscoito ou bolacha doce tipo 
Maizena, enriquecido com vitaminas do complexo B e zinco. 
Ingredientes básicos: farinha de trigo fortificada com ácido 
fólico e ferro (Vitamina 139), açúcar refinado, gordura vegetal, 
açúcar invertido, fermentos químicos (bicarbonato de amônio 
e bicarbonato de sódio), 	leite, 	sal 	refinado, 	estabilizante 
lecitina de soja, 	acondicionados em caixas de papelão, 
validade de no mínimo 06mesesa 01 ano. Rotulagem de 
acordo com as normas da ANVISA. 

UND 16.000 R$ 	4,17 R$ 	66.720,00 
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25.1 SIM 

BISCOITO TIPO MAISENA: Biscoito ou bolacha doce tipo 
Maizena, enriquecido com vitaminas do complexo B e zinco. 
Ingredientes básicos: farinha de trigo fortificada com ácido 
fólico e ferro (Vitamina 139), açúcar refinado, gordura vegetal, 
açúcar invertido, fermentos químicos (bicarbonato de amônio 
e 	bicarbonato 	de sódio), 	leite, 	sal 	refinado, 	estabilizante 
lecitina de soja, 	acondicionados em caixas de papelão, 
validade de no mínimo 06mesesa 01 ano. Rotulagem de 
acordo com as normas da ANVISA. 

UNO 4.000 R$ 	4,17 R$ 	16.680,00 

26 SIM 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE LEITE: Biscoito ou 
bolacha 	doce 	tipo 	rosquinha, 	aromatizado 	sabor 	leite. 
Ingredientes básicos: farinha de trigo enriquecida com ferroe 
ácido fólico (vitamina 139), açúcar, gordura vegetal, fermentos 
químicos, 	amido 	de 	milho 	e 	aroma 	artificial 	de 	leite. 
Embalagem saco de polietileno atóxico, contendo 400g do 
produto. Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. 
Validade de no mínimo 06mesesa 01 ano. 

KG 800 R$ 	4,89 R$ 	3912,00 

27 SIM 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE MILHO: Biscoito ou 
bolacha doce tipo rosquinha, aromatizado sabor milho verde. 
Ingredientes básicos: farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico (vitamina B9), açúcar invertido, gordura vegetal, 
sal, fermentos químicos, aroma de milho verde. Embalagem 
saco de polietileno atóxico, contendo 400g do produto. 
Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. Validade 
de no mínimo 06mesesa 01 anO 

KG 800 R$ 	4,98 R$ 	3 984,00 

28 NAO 

MACARRÃO 	ESPAGUETE. 	Macarrão 	Iongc, 	fino, 	tipo 
espaguete, sêmola de trigo, enriquecida com ferro e ácido 
fólico, corante natural de urucum, sem ovos. Embalagem 
primária plástica de 500g não furadas, estufadas, invioladas, 
livres de impurezas, umidade, insetos, microrganismos ou 
outras 	impurezas 	que 	venham 	a 	comprometer 	o 
armazenamento e a saúde humana. 

PCT 16.000 R$ 	4,04 R$ 	64.640,00 

28.1 SIM 

MACARRÃO 	ESPAGUETE. 	Macarrão 	longo, 	fino, 	tipo 
espaguete, sêmola de trigo, enriquecida com ferro e ácido 
fólico, corante natural de urucum, sem ovos. Embalagem 
primária plástica de 500g não furadas, estufadas, invioladas, 
livres de impurezas, umidade, insetos, microrganismos ou 
outras 	impurezas 	que 	venham 	a 	comprometer 	o 
armazenamento e a saúde humana. 

PCT 4.000 R$ 	4,04 R$ 	16.160,00 

29 SIM 

PAO. Pão massa fina tipo hot-dog. Embalado em saco 
plástico transparente de polietileno atóxico contendo 500g do 
produto (10 unidades), fardo com 10 pacotes. Com  número 
de registro no MS e validade mínima de 7 dias. Rotulagem de 
acordo com as normas da ANVISA. 

PCT 6.000 R$ 	5,29 R$ 	31.740,00 

30 SIM 

Pão de forma integral - Composto de Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha de trigo integral, 
agua, açúcar, fermento biológico, margarina, sal, reforçador 
ácido ascórbico (ins300) e conservador propionato de cálcio 
(ind282). Contém glúten. Deverão ser acondicionados em 
pacotes de 500g, em saco de polietileno atóxico, resistente e 
transparente, de forma a manter a integridade do produto. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, 	procedência, 	informações 	nutricionais 	e 
quantidade do produto, com prazo de validade a partir da 
entrega. 

PCT 800 R$ 	6,20 R$ 	4.960,00 

TEMPEROS 

LOTE EXC. 
ME ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

31 SIM 

ALHO AMASSADO SEM SAL. Tempero. Produto deve 
seguir a legislação vigente (RDC n°. 276 de 22/09/05 - 
ANVISA, Portaria n0242 MAPA). Rotulagem obrigatória (de 
acordo com a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 
20/09/02, 	RDC 	n0123 	de 	13/05/04 	—ANVISA, 	Lei 
n110674/03). Embalagem primária: pote de PVC leitoso 
atóxico contendo 1000g do produto. 

POTE 1500 R$ 	9,51 R$ 	14.265,00 

32 SIM 

COLORIFICO. Ingredientes: urucum, farinha de arroz e óleo 
vegetal sem adição de sal. (RDC no. 276 de 22/09/05 - ANVISA). Produto com aspecto de pó fino, cor alaranjada, 
odor e sabor próprio. Rotulagem obrigatória (de acordo com 

KG 400 R 	11,30 R 	4.520,00  
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a RDC no. 360/359 de 23/12/03, RDC no. 259 de 20/09/02, 
RDC n01 23 de 13/05/04 

33 SIM 

EXTRATO 	DE 	TOMATE. 	Produto 	com os seguintes 
ingredientes: tomate, açúcar (máximo de 1%), sal (máximo de 
5% de cloreto de sódio), isento de fermentações. Não deve 
indicar processamento defeituoso. Rotulagem de acordo com 
as normas da ANVISA. Embalagem em lata ou sachê 
contendo de 300 a 1000 gramas do produto. 

UND 1000 R$ 4,05 R$ 	4.050,00 

34 SIM 

ÓLEO DE SOJA REFINADO. Produto deve seguir a 
legislação vigente (RDC n°. 270 de 22/09/05 —ANVISA). 
Aspecto 	límpido 	e 	isento 	de 	impurezas. 	Cor 	e 	odor 
característicos. Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC 
no. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 20/09/02, RDC 
n0123 de 13/05/04 —ANVISA, lei n0 10674/03). Embalagem 
primária: de garrafa plástica tipo PET atóxica contendo 900m1 
do produto. 

GRF 1500 R$ 1098 R$ 	1647000 

35 SIM 
ORÉGANO 	DESIDRATADO. 	Folhas 	de 	orégano 
desidratadas, 	embaladas 	em 	saco 	plástico 	atóxico. 
Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. 

KG 50 R$ 25,16 R$ 	1.258,00 

36 SIM 
PIMENTA DO REINO DESIDRATADA. Frutos de pimenta 
(Piper nigrum L.) desidratados, embalados em saco plástico 
atóxico. Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA 

KG 50 R$ 23,00 R$ 	1.150,00 

37 SIM 

VINAGRE DE ÁLCOOL. Fermentação acética de mistura 
hidro alcoólica originária do álcool etílico. Cor característica 
com 	a 	origem 	dos 	componentes 	da 	matéria-prima 	e 
nutrientes. Aroma acético. Rotulagem obrigatória (de acordo 
com a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 
20/09/02, RDC n01 23 de 13/05/04—ANVISA, lei n°10674/03). 
Embalagem 	primária: 	garrafa 	plástica tipo 	PET atóxica 
contendo 500m1 do produto. 

GRF 700 R$ 	2,35 R$ 	1 645 00 

38 SIM 

SAL REFINADO. Iodado, embalagem primária plástica de 
1.000 g, inviolada, não furada, livre de insetos, umidade, 
microrganismos 	ou 	outras 	impurezas 	que 	venham 	a 
comprometer o armazenamento e a saúde humana. 

KG 850 R$ 	1,12 R$ 	952,00 

HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LOTE 
EXC. 
ME ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

39 SIM 

ALHO EM CABEÇA, tamanho médio, integro e firme, com 
grau de maturação adequado, isento de substância terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos. Acondicionado em saco 
plástico contendo 1000 gramas do produto. 

KG 200 R$ 25,72 R$ 	5 144,00 

40 SIM 

BATATA INGLESA, tamanho médio, fresca, íntegra e firme, 
com grau de maturação adequado, isenta de substância 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos. Acondicionada em 
monoblocos de PVC frestados. 

KG 650 R 	6,11 R 	3 971 50 

41 SIM 
CEBOLA BRANCA, 	fresca, 	íntegra e firme, 	isenta de 
sujidades com grau de evolução completa do tamanho. 
Acondicionada em monoblocos de PVC frestados. 

KG 200 R$ 4,94 R$ 	988,00 

42 SIM 
CENOURA, fresca, íntegra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evolução completa do tamanho. Acondicionada em 
monoblocos de PVC frestados. 

KG 300 R$ 	5,37 R$ 	1.611.00 

43 SIM 

LARANJA PERA, tamanho médio, fresca, íntegra e firme, 
com grau de maturação adequado, isenta de substância 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos. Acondicionada em 
sacos vazados. 

KG 520 R 	1,56 R 	811,20 

44 SIM 
OVO DE GALINHA, tipo médio (igual ou superior a 50g), 
bandeja com 30 unidades. Rotulagem de acordo com as 
normas da ANVISA e registro. 

BAND 2.000 R$ 15,42 R$ 	30.840,00 

45 NÃO 

POLPA 	DE 	FRUTA. 	Sabores 	variados, 	congelada, 
selecionada, isenta de contaminação; acondicionadas em 
saco plástico de polietilerio de 01kg. Constar a data de 
fabricação, prazo de validade de, no mínimo, 06 meses e n° 
do registro do MAPA. 

KG 19840 R$ 12,96 R$ 	257.126,40 

45.1 SIM 

POLPA 	DE 	FRUTA. 	Sabores 	variados, 	congelada, 
selecionada, isenta de contaminação; acondicionadas em 
saco plástico de polietileno de 01kg. Constar a data de 
fabricação, prazo de validade de, no mínimo, 06 meses e n° 
do registro do MAPA. 

KG 4.960 R$ 12,96 R$ 	64.281,60 
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TOTAL GERAL ESTIMADO 
	

R$ 1.616.398,80 

5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro e Preços correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Siema de Registro de Preços), consignados no 
Orçamento deste município a ser informado na Celebração do Contrato; na emissão da nota de 
empenho e/ou ordem de compra. 

6.0- DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - O objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com as 
especificações do edital, no Termo de Referência e instrumento contratual. 

6.2- A execução do fornecimento  será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio da Secretaria de Educação do Município de Nova Russas. 

6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse da Secretaria de Educação 
Do Município de Nova Russas. 

6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão ser 
prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a Secretaria de Educação da Prefeitura 
Municipal de Nova Russas. 

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e cdlnerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos 
licitados, inclusive a margem de lucro. 

7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente 
pela Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Nova Russas. 

7.2.1 - Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação, 
cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos respectivos sites dos 
órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 

7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, 
o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Nova 
Russas. 

7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas 
e/ou indénizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

7.3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilíbrio 
econômico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço seja solicitada e comprovada 
pela contratada. 
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8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 

8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
cm vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
cm se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os 
aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, 
também, essas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, 
como: 

f) Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou 
do empresário individual. No caso de sociedade ,anônima pode ser apresentada a cópia de documento 
oficial de identificação com foto de seus administradores, membros de conselho de administração e da 
diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, 

se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa 
de Débitos Estaduais de seu domicilio ou sede; 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante 
a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com as alterações da Lei N°. 12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 
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h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para 
a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo com o subitem "P'; 
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

j) 

	

	A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da 
respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos da mesma categoria dos itens constantes 
desta licitação. 

a. 1) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade 
Técnica em questão, e: 

1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

TI-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

a.2) Caso o atestado de capacidade técnica seja emitido por órgão privado, deverá o mesmo conter firma 
reconhecida em cartório. 

8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça 
Ordinária; 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, com termo de abertura e encerramento, devidamente registrado, que comprove a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 

b.1) Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez Geral 
(LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

PC 	: PASSIVO CIRCULANTE 

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de ,até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme 
art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

c) A licitante deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por não tratar-se de 
exigências previstas em lei, a ausência desses dados não a tomará inabilitada. 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.°  8.666/93). 

9.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
9.1. E facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
9.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 
9.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos 
lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços. 
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro 
de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito. 
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital 

10.2 A Secretaria de Educação será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este 
edital. 

10.3 A Ata de Registro de Preços, será assinada pelo(a) Ordenador(a) da Secretaria de Educação, 
órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e demais órgàos 
participantes, e pelos representantes de cada um dos fornecedores legalmente credenciados e 
identificados. 

10.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

o correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 

10.5 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, Iluando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

10.6 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de 
preços dos licitantes vencedores. 

10.7 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens/lotes/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.8 A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar 
as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a util17ação de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de 
preços a preferência em igualdade de condições. 

10.9 O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições 
junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os 
quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

10.10 Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado 
ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento 
contratual e nos locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital. 

10.11 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utili7ada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor. 

10.12 Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o 
preço a ser praticado. 

10.13 As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem 
não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata 

10.14 Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados 
da Administração Pública, proceder à indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida 
a ordem de classificação. 

10.15 O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não 
aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos 
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casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, 
c ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 

10.16 A Secretaria de Educação providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços 
na Imprensa Oficial do Município de Nova Russas. 

10.17 Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. 

10.18 A Secretaria de Educação convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-
lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. 
Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

10.19 Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da 
Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou 
cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 

10.20 Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores  à média 
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 

10.21 As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na 
Imprensa Oficial do Município de Nova Russas. 

10.22 As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital, são estimativas 
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 
Municipal, através do órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou 
mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

11.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
11.1-O Município de Nova Russas se obriga a proporcionar a empresa vencedora, todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação; 
11.2-Comunicar a Empresa Vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
11.3-Solicitar a execução do objeto à através da emissão de Ordem de Compra. 
11.4-Fiscalizar a execução do objeto, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da empresa vencedora, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.5-Notificar a vencedora de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto. 
11.6-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
11.7-Providenciar o pagamento à vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente atestadas pelo 
setor competente. 

12.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
12.2.1 - Fornecer o objeto licitado de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, 
bem como no Termo de referência na Ata de Registro de preços e de acordo com as exigências 
administrativas. 
12.2.2-Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
12.2.3 -Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução; 
12.2.4 - A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções. 
12.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
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outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
12.2.6. Prestar de forma Parcelada as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Município, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.2.7. Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
cm desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s) /entidade(s) 
participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação. 
12.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n.°  8.666/123 e suas 
alterações posteriores. 
12.2.9 - Fornecer em comodato, as balas de oxigênio, em conformidade com as medidas requeridas 
pelos itens a serem fornecidos; 

13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1- Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
a) Ensejar retardamento da realização do certame. 
b) Cometer fraude fiscal. 
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
d) Apresentar documento ou declaração falsa. 
e) Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude no fornecimento, e 
h) Descumprir prazos. 

13.2-As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Nova 
Russas e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
13.3-A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de iidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de multas estipuladas na forma a seguir: 

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a IO% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula 
ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recua, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) 
dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Nova Russas, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
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anterior. 

13.4-As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
13.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pela ecretaria de Educação da Prefeitura Municipal de 
Nova Russas, por ocasião do pagamento, momento em que a unidade responsável pelo mesmo 
comunicará à CONTRATADA. 
13.6-As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com a Administração Pública serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7-A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Russas 
será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
13.8- As sanções previstas no item 21.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA que: 
a) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
b) Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
13.9- A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra 
Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes 
penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
13.10- Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 

14. DAS AMOSTRAS: 
14.1.0 órgão promovente da licitação, poderá solicitar a apresentação de amostras do(s) licitante(s) 
vencedor(es). Após notificação deverá ser entregue 01 (Uma) amostra de cada produto não perecível, 
acomodada em embalagem ORIGINAL, em atendimento as especificações técnicas descritas neste 
Edital, em até 03 (três) dias uteis após a convocação formal, na Secretaria de Educação do Município 
de Nova Russas/CE, para análise por parte do(a) Profissional Nutricionista do Município. 

14.2. As amostras deverão ser etiquetadas com o nome do licitante, o número do Pregão Eletrônico e 
com o nome e número do item. 

14.3. As amostras NÃO serão devolvidas após a análise. 

14.4. Da Forma de Análise dos Produtos: As amostras serão analisadas por nutricionista, sendo que 
após a análise será emitido um laudo desta análise onde irá constar quais produtos estão classificados e 
quais estão desclassificados justificando o motivo da desclassificação. O laudo será assinado pela 
Nutricionista do município e enviado para o setor de licitação que divulgará o resultado para os 
participantes do edital. 

14.5 Fazem parte da análise das amostras: 

14.5.1. Análise de rendimento: O rendimento do produto será avaliado em relação ao que consta na 
embalagem, a diluição do produto e em relação ao rer capita do produto. 

14.5.2. Análise sensorial: Metodologia: São avaliados, conforme o tipo de alimento, os atributos: 
aparência, odor, sabor e consistência/textura conforme as especificações a seguir. 
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14.5.3. Aparência: E conhecida como um dos quesitos mais marcantes, uma vez que o impacto visual, 
atribuído geralmente pela cor, exerce uma grande influência na avaliação global do alimento. E fato que 
muitas vezes, os produtos são prejudicados pela aparência, que pode estar diretamente relacionada com 
a qualidade; O atributo cor tem influência, também, do grau de maturação, deterioração e identifica o 
alimento. 

14.5.4 Odor e Aroma: Aroma é o odor do alimento que permite a estimulação do sentido do olfato. O 
odor é, indiscutivelmente, um dos indicadores de avaliação da qualidade sanitária do alimento, e tem 
influência direta na aceitação ou recusa do mesmo. 

14.5.5 Sabor: É o atributo de um material, alimento ou não, estimulado pelos órgãos sensoriais e que 
engloba as sensações olfativas, nasais e bucais, que inclui sensações de gosto (doce, amargo, ácido, 
salgado), olfativas (frutoso, floral,etc.), e bucais (quente, frio, metálico, pungente, dor, e outras). 

14.5.6. Consistência/Textura: Textura é um atributo físico, perceptível pelos receptores mecânicos, 
táteis e eventualmente pelos receptores visuais e auditivos. Avaliada pela reação do alimento à pressão 
para sua deformação (propriedade reológica); engloba, também, as propriedades estruturais 
(geométricas e de superfície); propriedades residuais (sensações produzidas na boca) e o som, ou seja, 
certos alimentos produzem sons quando mastigados, e assim, associamos determinados sons à textura. 

14.6. APROVAÇÃO: Será considerado aprovado o licitante que tiver o item aprovado nos quesitos 
elencados acima. 

15. - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1— A ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de 
assinatura da mesma. 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
16.1 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras do instrumento convocatório. 

Nova Russas/CE, 20 de janeiro de 2021. 

JOSÉ AMILT e ' GOMES MARTINS 
Secretário da Educação 

De acordo, autorizo, 

VALCÉLIO 	U RODRIGUES 
Ordenador de despes cre ria de Educação 
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